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        O selo DIALÓGICA da Editora InterSaberes faz referência às publicações que privilegiam uma linguagem na qual o autor dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, o que torna o conteúdo muito mais dinâmico. São livros que criam um ambiente de interação com o leitor – seu universo cultural, social e de elaboração de conhecimentos –, possibilitando um real processo de interlocução para que a comunicação se efetive.
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      Prefácio




      As delícias de estudar e ensinar História




      Durante muitos séculos, a História foi considerada, quase que exclusivamente, um território intelectual em que se focalizavam biografias de reis e seus reinos, datas de guerras e suas consequências. Porém, nos meados do século passado, ocorreu a diversificação no âmbito do estudo da História, com a produção de estudos que buscavam examinar o curso das ideias ou da vida diária de pessoas comuns na sociedade, como camponeses e pobres urbanos, em vez de nobres e guerreiros. Também classificados como macro-história, ou estudos em grande escala, com o enfoque de temas específicos no contexto de muitas civilizações, identificamos os trabalhos de Arnold Toynbee (1889-1975), que examinou a força da religião em 26 culturas em seu livro Um estudo da História; de Herbert Muller (1905-1980) – com quem eu mesmo estudei –, que cotejou o conceito de liberdade mediante a investigação em torno de sete povos do passado, em sua obra Os usos do passado; e de Fernand Braudel (1902-1985), que analisou em Uma história da civilização a vida de indivíduos e grupos à margem da sociedade. Outro avanço entre os historiadores foi a integração de conhecimentos provindos de pesquisas em áreas afins, como arqueologia, antropologia, etnologia e folclore.




      Surgiram estudos históricos sobre os mais variados e interessantes assuntos, como a culinária, o pão, a música, os jogos de lazer, as fofocas, a vida íntima, o saneamento básico, as diferentes ciências e praticamente todas as atividades realizadas ou os produtos gerados pelos seres humanas. Muito comum hoje é a prática de storytelling (contar estórias), isto é, descrever, em forma de narrativa, um evento pregresso, usando-se um discurso coloquial para informar e agradar aos ouvintes. Acredito não ser por acaso a existência, na língua portuguesa (mas não na língua inglesa!), de uma forte relação entre estória e história. Contudo, há aí uma diferença significativa: o historiador obriga-se a fornecer continuamente ao leitor evidências para apoiar suas afirmações, algo não exigido do ensaísta. Talvez uma das maiores contribuições que o estudo da História possa trazer para o Brasil seja o estabelecimento de uma tradição de requerer de todas as pessoas, seja na conversação informal, seja no discurso formal, escrito ou oral, a apresentação de exemplos para comprovar as afirmações que fazem, de modo a atestar a veracidade do fatos contados. Será que o atraso na regulamentação do ensino público e na criação de universidades no Brasil poderia explicar a causa da disseminação do fenômeno discursivo comum de se enunciarem opiniões sem que se sinta a necessidade de sustentar os argumentos usados com evidências elucidativas e convincentes? Inversamente, é preciso considerar que só se podem aceitar afirmações alheias quando acompanhadas de provas, exemplos, ilustrações claras e credíveis. É importante, também, estar alerta para não admitir, como prova de argumento, uma anedota, cujo peso como evidência é mínimo (ainda que disseminada pelo vulgo e filiada ao imaginário coletivo).




      Há, pois, muitos “benefícios” no estudo da História, a começar pelo mais óbvio: entender por que as coisas à nossa volta estão do jeito que estão, como chegaram às consequências que nos impactam hoje. Outro aspecto consiste em empregar na própria vida critérios rigorosos, observados pelos historiadores, para avaliar fatos e julgamentos de fontes diversas, a fim de usá-las sem receio em suas comunicações escritas ou orais.




      Considerando-se ainda que, mundialmente, escolas e universidades têm apenas cursos destinados ao estudo sobre o passado, e não sobre o futuro (um saber necessário e uma boa preparação para enfrentar um mundo cada vez mais complexo), é importante lembrar que o autor deste volume, professor Fabio Sapragonas Andrioni, em sua tese de doutorado em História, pela Universidade de São Paulo (USP), estudou as contribuições do físico e “futurista” norteamericano Herman Kahn (1922-1983), que, mediante a aplicação de alguns métodos de historiografia, criou cenários futuristas estrategicamente importantes para a tomada de decisões que envolviam o uso de armas nucleares nas décadas de 1960 e 1970i. Acrescente-se que eu, autor deste prefácio, também historiador, explorei possibilidades de oferecer cursos universitários sobre maneiras de delinear o futuroi e que um de meus orientandos, Sérgio de Souza Gabriel, escreveu uma tese de doutorado que aventava a ideia de um currículo para o ensino médio sobre o mesmo assuntoi.




      Não é possível exagerar a importância do estudo da História, em qualquer uma de suas formas ou de suas focalizações. No nível mais geral, estudar e ensinar História representa encontrar a melhor resposta para a seguinte pergunta: Como nossa nação chegou a ser o que é e qual será a melhor direção a seguir no futuro? Quem conhece a História, tanto a macro quanto a micro, pode oferecer opiniões qualificadas e substanciadas sobre essa questão. No nível mais específico, quem vai ser professor de História tem o desafio de constantemente lembrar esta observação do celebrado cientista Albert Einstein (1879-1955): “Educação é aquilo que nós lembramos depois que esquecemos tudo o que nós aprendemos na escola”. Que suas aulas como futuro professor de História sejam tão significativas que se tornem as mais lembradas décadas depois! foo
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      Apresentação




      O tema desta obra – produção de recursos didáticos em História – instiga a reflexão acerca da natureza dessas ferramentas e de como aplicá-las no ensino de tal disciplina. As possibilidades de aprender e ensinar História são favorecidas no ambiente escolar, mas também podem ocorrer no contexto de uma prática individual de estudos, em que é possível utilizar materiais diversos produzidos por historiadores ou pelo próprio aprendiz.




      Neste livro, buscamos fornecer orientações e ideias gerais e norteadoras para que alunos e professores de História possam elaborar os próprios recursos didáticos, tarefa que é complexa e envolve vários aspectos, entre os quais se encontram elementos da didática da História. Essa elaboração implica também o domínio do conhecimento histórico, que abrange conteúdos plurais, diversificados e numerosos.




      Outra dificuldade presente na produção de tais recursos surge da relação da didática com a História, pois, conforme Rüsen (2007, p. 85-94), não é possível compreender o ensino e a aprendizagem da História sem um posicionamento e uma interpretação teórica.




      Portanto, a forma como um estudante aprende e ensina História depende de como ele a interpreta. O modo como se concebem os recursos didáticos para ensinar e criar situações de aprendizagem está diretamente relacionado com o modo como se compreende a História. Assim, ao ensinar e aprender História, não estão em pauta somente os acontecimentos do passado, mas maneiras possíveis de interpretá-los. Isso envolve uma série de aspectos, como as possibilidades de compreender as relações entre os eventos e, ainda, o papel dos indivíduos e das coletividades, de perceber se a História tem um sentido definido ou se se apresenta como um caos, de verificar se nela há padrões ou não ou se ela tem alguma utilidade para a realidade vivida atualmente.




      Todas essas questões pautam como alguém compreende, elabora e utiliza os recursos didáticos. Como exemplo, podemos considerar os vários aspectos envolvidos no trabalho com uma simples fotografia: Como ler e interpretar esse objeto? Qual é o papel do passado para entendê-lo? O que uma fotografia narra? O que ela narra é uma opção de quem a fotografou? Quem é a pessoa que fotografou? O modo como esses elementos serão explorados depende das orientações que os alunos têm para entender a fotografia como recurso didático. Nesse contexto, é preciso compreender que tanto os alunos quanto o professor de História têm o compromisso de refletir sobre a importância do passado para a construção do indivíduo como agente e cidadão do mundo.




      Cabe ressaltar ainda, neste texto inicial, que a discussão sobre os recursos didáticos, suas linguagens e sua natureza precisa ser feita constantemente, em virtude do surgimento de outras linguagens e mídias, as quais disponibilizam uma série de materiais que podem ser transformados em recursos didáticos valiosos. Pensemos na internet e nos elementos que podemos encontrar nesse ambiente: textos, imagens, vídeos, músicas, entre outros, armazenados em sites e portais variados. Há, pois, uma grande quantidade de informações, situação que nos obriga a questionar se o conteúdo é, hoje, o mais relevante na educação em História. Talvez o mais importante seja utilizar recursos didáticos que desenvolvam nos alunos a capacidade de ler e interpretar criticamente esse volume imenso de informações. Isso significa entendê-las, no caso do estudo da História, para além da aparência de instante que elas muitas vezes adquirem, relacioná-las ao tempo, à cultura e à sociedade em que foram formuladas e analisar o tipo de mensagem que transmitem e a relação que estabelecem com outras temporalidades, como o passado e o futuro.




      Portanto, este livro destina-se a todos os que trabalham com História e que também são convidados a aprender e ensinar História de forma particular e individual ou em grupo, acompanhando esse universo de informações que fluem rápida e constantemente.




      Tendo em vista os princípios e os propósitos expostos, abordamos, no Capítulo 1, os conceitos de didática e de História para discutir o papel do aluno e do professor dessa disciplina, bem como analisamos a didática da História como uma disciplina com complexidade própria. Não podemos perder de vista que algumas das dificuldades da didática da História são reflexos das particularidades da própria História como processo humano no tempo e como disciplina que estuda e enuncia esse processo. Portanto, parte da compreensão do que é ensinar e aprender História envolve conhecer a história do ensino de História, ou seja, como a compreensão sobre o que é ensinar e aprender História mudou ao longo do tempo.




      No Capítulo 2, buscamos definir o que caracteriza um recurso didático, de modo a fornecer as diretrizes para a elaboração desses recursos. Nele, apresentamos as bases que podem e devem ser aplicadas na produção e na seleção de recursos didáticos.




      No Capítulo 3, destacamos as diferentes linguagens e mídias que podem tornar-se recursos didáticos significativos. Prosseguindo nessa perspectiva, no Capítulo 4, problematizamos o livro didático, material utilizado por grande parte dos alunos e professores de História, razão pela qual deve ser alvo de uma análise crítica. Convém observar a necessidade de esse recurso ser um contraponto às demais fontes de informação disponíveis a esses sujeitos, as quais devem ser pensadas como complementares ao livro didático.




      No Capítulo 5, apontamos espaços diferentes para o ensino de História que não sejam a sala de aula e a escola. Pensar em novos espaços para o ensino é compreender como diferentes lugares são portadores de historicidade e, por isso, servem como recursos didáticos para a História.




      Por fim, no Capítulo 6, discutimos como transformar o ensino de História em uma experiência mais dinâmica e interessante, como alternativa às formas tradicionais de ensino. Trata-se, portanto, de identificar como é possível incorporar o elemento lúdico no ensino de História.




      Você, leitor, perceberá que selecionamos vários exemplos de diferentes momentos e eventos históricos para ilustrar a utilização dos recursos didáticos na abordagem de conteúdos históricos. Com essas exemplificações, não pretendemos substituir as discussões historiográficas sobre o estado da arte, as hipóteses e os conceitos relacionados aos temas abordados. A finalidade dos exemplos é ilustrativa, propedêutica e heurística: eles servem para fornecer uma noção parcial de como um recurso pode ser aplicado, de modo a incentivar seu uso de forma criativa. Acreditamos que você tem as condições e os meios para buscar materiais complementares sobre os temas envolvidos nos exemplos, caso queira aprofundar seus conhecimentos. Nesse sentido, procuramos sempre indicar algumas obras de referência ou que serviriam como ponto de partida para atender a esse propósito.




      Entendemos que esta obra pode corresponder às necessidades tanto de estudantes como de professores, pois a própria concepção didática que embasa nossa proposta de abordagem dos recursos didáticos não supõe posições tão fechadas quanto à definição daquele que ensina e daquele que aprende. Aprender a elaborar e a produzir esses recursos implica um constante alternar-se entre as posições de estudante e professor.




      Boa leitura e bons estudos!


    


  




  

    

       



      Introdução




      É um chavão dizer que somos historicamente determinados e que a história é importante para a compreensão da nossa­ identidade. Contudo, são poucos os que se permitem, de fato, refletir a respeito disso. Essa reflexão torna-se ainda mais rara em razão de uma suposta cisão entre a história política e econômica de um lado e a história social de outro. Muitas vezes, tem-se a falsa impressão de que os fenômenos políticos e econômicos constituem um universo excludente, absolutamente separado dos fenômenos socioculturais.




      Neste livro, pretendemos apresentar tópicos da história social do Brasil com a ambição de estabelecer os nexos entre tais fenômenos. Ainda que não possamos reconstruir a totalidade em toda a sua complexidade, procuramos discutir temas como a família, os meios de comunicação e a dinâmica da ocupação do espaço, estabelecendo as relações entre essas diferentes dimensões. Só assim acreditamos ser possível o desenvolvimento de uma reflexão mais fecunda acerca do processo histórico.




      Sobretudo, o que objetivamos aqui é provocar no leitor a reflexão sobre a própria história do Brasil, suas permanências, suas transformações, ressaltando que o período de abrangência de nossa análise tem como ponto inicial a emancipação política, no início do século XIX.




      Nossa intenção é capacitar o professor de história para o estabelecimento de relações entre as diferentes dimensões da realidade e entre os diferentes tempos históricos. A despeito de, historicamente, a escola ter se constituído como espaço de introjeção de limites, podemos, com nosso trabalho, convertê-la em um espaço de possibilidades. Nós e nossos alunos não podemos nos perceber como mero resultado de determinadas conjunturas e considerar que tudo está determinado. Concordamos com Paulo Freire (1996, p. 59-60) quando afirma:




      Não posso me perceber como uma presença no mundo mas, ao mesmo tempo, explicá-la como resultado de operações absolutamente alheias a mim. Neste caso o que faço é renunciar à responsabilidade ética, histórica, política e social que a promoção do suporte a mundo nos coloca. Renuncio a participar e cumprir a vocação ontológica de intervir no mundo. O fato de me perceber no mundo, com o mundo e com os outros me põe numa posição em face do mundo que não é de quem não tem nada a ver com ele. Afinal, minha presença no mundo não é a de quem a ele se adapta mas a de quem nele se insere. É a posição de quem luta para não ser apenas objeto, mas sujeito também da história.




      E como fazer para percebermos a nossa inserção no mundo e na história? Como fazer para compreendermos quem somos e o que nos é possível fazer? Esse é, a nosso ver, o papel contemporâ-
neo da história dentro da escola. Contudo, para que essa finalidade seja atingida, faz-se premente que nos apropriemos do conhecimento produzido por historiadores e outros cientistas sociais. Determinar quais são os conteúdos relevantes, quais conceitos os alunos devem dominar, definir uma forma de ensinar que privilegie o raciocínio e o prazer em aprender são tarefas que ficam mais fáceis quando temos conhecimento (e um pouco de erudição, 
por que não?).




      Esperamos que este livro possibilite o início dessa discussão e que contribua para o processo de formação do professor de história. Nossa intenção não é esgotar o debate, mas iniciá-lo. E, como diz o poeta, que possamos enxergar naquilo que nos é conhecido ainda a novidade! Que possamos ter a ousadia do voo!


    


  




  

    

      

        Capítulo 1




        Didática da História


      


    


  




  

    

      

         



        A didática da História compreende duas áreas do conhecimento: a didática e a História. Porém, quando se trabalha com as duas em conjunto, o resultado é uma disciplina nova, que reúne questões advindas de cada uma em particular, mas também apresenta problemáticas novas. Neste capítulo, inicialmente definiremos o que é História e o que é didática. Em seguida, abordaremos os dois principais elementos didáticos: o ensino e a aprendizagem. Trataremos das especificidades da didática, do ensino e da aprendizagem da História, enfatizando as dificuldades observadas no âmbito do ensino em virtude das características do conhecimento histórico. Por fim, examinaremos a história do ensino de História e discutiremos as mudanças nas concepções didáticas dessa disciplina, de modo a esclarecer o que concebemos como ensino de História hoje.




        (1.1)




        Didática e História: conceitos gerais




        Você já pensou sobre o significado do termo História? Consegue defini-lo com precisão? Podemos identificar, basicamente, dois significados para essa palavra: História pode referir-se ao conjunto de acontecimentos do passado e, também, aos estudos e às obras escritas sobre esses acontecimentos do passado. Portanto, a denominação História faz referência a todos os fatos que sucederam e sobre os quais se diz algo.




        Segundo o pesquisador francês Marc Bloch (2001, p. 20), o historiador é como o ogro dos contos infantis: onde sente o cheiro de carne humana, é para lá que ele vai. Porém, se considerarmos tudo o que já aconteceu no mundo, concluiremos que há muita carne humana disponível. Sabemos que é impossível contar toda a História, ou seja, abarcar tudo o que aconteceu no passado da humanidade. Por isso, os historiadores contam sobre o passado de acordo com as fontes disponíveis que escolhem.




        Imagine como seria uma obra de História que contasse tudo o que já se passou no mundo, uma obra, por exemplo, que buscasse narrar, segundo por segundo, o que uma família francesa, moradora de determinada casa, fazia um ano antes da Revolução Francesa. Agora, suponha o que significaria relatar o dia a dia de todas as famílias de todas as épocas. Isso é impossível, pois os historiadores estão limitados pelos documentos e pelas fontes que restaram do passado; é com base nelas que selecionam seus objetos de estudo.




        Quando se trata do ensino de História, também é preciso fazer uma seleção. As justificativas para a escolha dos fatos da História a serem ensinados devem estar pautadas em um planejamento didático.




        Aqui, cabe então definir o que é didática. Conforme Libâneo (2006, p. 52), didática é uma parte da pedagogia, área do conhecimento que se dedica ao estudo da educação e analisa como os conteúdos são ensinados e construídos pelos alunos no processo de ensino-aprendizagem.




        Uma das áreas de atuação do profissional de História é o ensino. A didática estuda as obrigações pedagógicas que devem ser assumidas nesse processo, como a elaboração de planos de aula. Esses planos devem apresentar as metodologias escolhidas para a formação dos alunos, conforme a individualidade e as especificidades deles. Portanto, a pedagogia também abrange o estudo das metodologias mais adequadas para a formação dos alunos (Libâneo, 2006, p. 52).




        Em resumo, “A pedagogia […] é sempre uma concepção da direção do processo educativo subordinada à concepção político-social” (Libâneo, 2006, p. 52). E, na síntese de Haydt (2011, p. 13), a pedagogia é “a ciência e a arte da educação”.




        E qual seria o papel da didática na pedagogia? A didática é uma das áreas da pedagogia que trata especificamente do processo de ensino e de seus elementos constituintes: os conteúdos escolares, o ensino e a aprendizagem. De acordo com Veiga (2006, p. 49), a didática deve considerar que a educação é uma prática social e um processo de construção e emancipação humanas. Essa construção do indivíduo ocorre por meio das atividades executadas para a aquisição do conhecimento e do desenvolvimento das competências para a pesquisa.




        
1.1.1 Ensino e aprendizagem




        Dois dos principais objetos de estudo da didática são o ensino e a aprendizagem. Qual deles você diria que corresponde ao papel do professor? E quanto ao aluno? Na verdade, tanto o aluno quanto o professor ensinam e aprendem. Isso ocorre porque não é possível considerar o ensino e a aprendizagem elementos totalmente independentes. É possível avaliar se um conteúdo foi bem ensinado sem ter a dimensão de quanto desse conteúdo foi aprendido?




        Paulo Freire (1996, p. 22, grifo do autor) alerta que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para sua produção ou sua construção”. Portanto, a relação de quem ensina com quem aprende não é uma relação entre objetos, na qual, de forma neutra, um transfere o conhecimento para o outro. Quem ensina não tem total controle sobre quem aprende, como se este último fosse uma massa amorfa e pronta para ser moldada (Freire, 1996, p. 23).




        Os papéis de quem ensina e de quem aprende não são sempre tão claros e determinados. É possível, por exemplo, que um aluno que aprendeu bem um conteúdo ajude um colega, ensinando-o. E quem ensina nunca deixa de aprender, pois, ao ensinar determinado assunto, aprende maneiras novas de abordá-lo, o que demanda conhecer novos conteúdos. Em sala de aula, durante a realização de atividades, o professor muitas vezes aprende com os alunos ao receber informações novas sobre dado tema. O processo de ensino, portanto, pressupõe um espaço sem constrangimento para manifestações, o que invalida a ideia do papel do aluno como sujeito passivo. É nesse sentido, então, que as relações de ensino-aprendizagem são objeto da didática (Haydt, 2011, p. 13).




        Assim como a pedagogia considera os aspectos sociais, culturais, políticos e psicossociais do processo educacional, a didática, como parte da pedagogia, também deve levar em conta esses aspectos ao tratar das formas e das condições do ensino e da aprendizagem. A didática, portanto, estuda como desenvolver as capacidades e as aptidões físicas e mentais dos alunos, de modo a prepará-los para a vida em sociedade (Libâneo, 2006, p. 52-53). Dessa maneira, o conteúdo que se busca desenvolver por meio de um recurso didático deve ser justificado conforme as necessidades dos alunos.




        Uma das preocupações que o professor de História deve ter diz respeito às formas de tornar o conteúdo apreensível. Elaborar uma atividade de ensino implica levar em consideração as situações de aprendizagem envolvidas, ou seja, como as atividades e os recursos utilizados para desenvolvê-las permitem a fixação de um assunto novo e a vivência que lhe está associada.




        As diferentes teorias pedagógicas e didáticas apresentam posições diferentes quanto à aprendizagem. Para a Escola Novai, por exemplo, a aprendizagem consiste em um processo que depende das atividades mentais dos alunos. Por isso, deve haver um grande incentivo para estimulá-las por meio da observação, da proposição de perguntas, da pesquisa, da experimentação e da resolução de situações, convidando-se os alunos a uma participação ativa e dinâmica na relação ensino-aprendizagem (Haydt, 2011, p. 26).




        Já para Jean Piageti, a aprendizagem supõe a organização e a utilização dos esquemas mentais individuais para se adaptar ao meio. Por meio da aprendizagem, o indivíduo consegue agir sobre o ambiente e transformá-lo. Portanto, na concepção piagetiana, a aprendizagem consiste em assimilar novos conteúdos aos esquemas mentais já presentes, o que levaria a reorganizar e reestruturar tanto as novas informações quanto os conteúdos já existentes. Assim, conhecer algo também é agir sobre ele e, portanto, transformá-lo (Haydt, 2011, p. 29).




        Qualquer que seja a metodologia de ensino e aprendizagem escolhida, é fundamental que sempre ela possa ser justificada conforme a concepção didática adotada. Não se concebe, pois, que haja uma única forma, ou aquela considerada a melhor e definitiva, de ensinar e aprender cada conteúdo.




        (1.2)




        Relação entre didática e História




        A didática da História estuda as formas de ensinar e aprender o que ocorreu no passado. Trata-se de assumir que existem alguns aspectos que conferem uma especificidade ao ensino e à aprendizagem da História, exigindo um trabalho didático que se reveste de contornos peculiares.




        Um dos objetos de estudo da didática é o modo como se pode tornar o conteúdo a ser ensinado significativo para quem o estuda. As diferentes maneiras de ressaltar a importância de determinado conteúdo se refletem nas situações de aprendizagem criadas. Dessa forma, compreende-se que uma situação de aprendizagem bem desenvolvida deve sempre propiciar a aproximação do conteúdo a ser ensinado à realidade e vivência dos alunos.




        Nesta reflexão, é preciso lembrar também um dos princípios do estudo da História: cada evento deve ser compreendido de acordo com a época em que ocorreu. Isso significa que a História estuda o passado, que é diferente do presente.




        

          Figura 1.1 – Vestimentas gregas: chitón e himátion
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        Podemos refletir sobre essa questão partindo do seguinte ponto: O que nos torna diferentes dos gregos antigos ou dos povos medievais? Primeiro, devemos considerar algo que parece óbvio: somos diferentes dos homens e das mulheres daquelas épocas. Ninguém mais usa um chitón ou um himátioni (Figura 1.1) nem vive em um regime feudal. Essa diferença existe justamente pela diferença temporal. Assim, foi o conjunto dos processos históricos, ocorridos no tempo, que produziu essa diferença, e são esses elementos históricos que nos distinguem em relação ao passado. Essas diferenças, essas particularidades dos diferentes tempos é que interessam à História.




        Você percebe que do exposto anteriormente se pode depreender uma contradição entre a didática e História? Se, por um lado, a didática sustenta que o professor deve aproximar o conteúdo estudado da vivência do aluno, por outro lado, a História estuda o passado, entendido como aquilo que é diferente do atual, isto é, do presente.




        Assim, o problema do ensino de História é: Como aproximar dos alunos os conteúdos da História, tendo em vista que se vive justamente em outra época (o presente), distinta da época estudada (o passado)?




        Um aluno da educação básica, por exemplo, não precisa aprender a História como um profissional da área aprende, pois o historiador é levado a refletir sobre uma série de questões relativas ao conhecimento, à filosofia e à metodologia da História, as quais não correspondem à estrutura cognitivai e ao interesse dos alunos. Por tudo isso, ensinar e aprender História é complexo.




        Um dos primeiros ensinamentos adquiridos no início da formação de todo historiador é a questão do anacronismo, que significa evitar analisar um evento ou fato histórico com base em valores e critérios do tempo atual. Todavia, ao refletir sobre os princípios da didática, podemos concluir que é difícil explorar com os alunos aspectos relevantes de determinado momento histórico sem cometer anacronismo; seria necessário exigir deles uma abstração de quem são e do tempo em que estão. Fazer esse exercício é algo complexo para os alunos. Porém, devemos questionar: Será que isso é mais complicado do que a abstração que os alunos devem exercitar para entender determinados conteúdos de matemática? Em certo nível, na matemática, os alunos não operam mais com elementos concretos e próximos de sua realidade, como no caso de uma situação em que se explica que a soma de uma laranja com outra resulta em duas laranjas. Os alunos precisam começar a trabalhar com conceitos e abstrações. Na História não é diferente.




        Assim, se a exigência de abstração é um dos elementos que dificultam o ensino de História, ela não é exclusiva dessa disciplina. Com isso, a questão se desloca para um novo ponto: Para que serve o ensino de História? Primeiramente, estudar História permite obter uma visão diferenciada do tempo e do mundo atuais. Nesse estudo, procuramos compreender nosso presente conforme olhamos para o passado. Olhamos para o passado porque acreditamos que lá, em determinada época, está a explicação para o que vivemos hoje ou uma contribuição para o entendimento que buscamos alcançar.




        Cabe observar que é um equívoco considerar que a História ensina sobre os erros do passado para compreendermos o presente e acertarmos no futuro. Como Pernoud (1990, p. 157-158) observa, o que serviu como solução para ontem não servirá para hoje. Portanto, a História não ensina como melhorar o futuro e não é uma solucionadora de problemas que venham a aparecer. Contudo, o estudo do passado pode nos tornar mais críticos e menos apaixonados pelo nosso tempo, dando-nos a possibilidade de reconhecer os esforços de outros tempos, o que nos esclarece sobre o hoje e aguça nossa reflexão sobre as novas realidades que surgem. Por fim, o estudo da História também nos ensina como desenvolver métodos para identificar problemas e como localizá-los nas respectivas temporalidades. A História, pois, desenvolve o senso crítico e a capacidade de questionamento.




        Bittencourt (2008, p. 327) apresenta uma boa definição do que é possível pretender com o ensino de História: “desenvolver uma autonomia intelectual capaz de propiciar análises críticas da sociedade em uma perspectiva temporal”.




        Portanto, ensinar História requer o emprego de todas essas funções, e elas são as chaves para o professor estabelecer de que forma pode realizar a aproximação do passado com o presente, a qual, como destacamos, é a principal dificuldade encontrada na didática da História. Como trabalhar com os alunos elementos que são relevantes justamente por serem diferentes e estarem distantes no tempo?




        Aqui, buscamos responder a essa questão seguindo dois caminhos complementares. Um deles é discutir mais especificamente aspectos do ensino da História e as possibilidades de realizar a aproximação entre passado e presente. O outro caminho consiste em abordar a história do ensino de História. Porém, devemos ressaltar que, para além das respostas que daremos, cabe ao professor refletir com frequência sobre as próprias respostas que elabora em sua prática docente.




         



        
1.2.1 Como trabalhar os conteúdos no ensino de História




        Atualmente, deparamo-nos com um mundo cada vez mais globalizado e em mudança constante. Essa situação é um desafio enorme para alunos e professores de História, que têm de operar com conteúdos que, muitas vezes, remetem a realidades distantes, como a organização social do mundo grego ou romano na Antiguidade ou, ainda, o sistema produtivo do feudalismo. Por outro lado, é possível transformar essa situação de mudança constante em algo a favor do processo pedagógico. No mundo atual, é produzida uma grande quantidade de materiais que podem ser tratados e abordados como recursos didáticos, isto é, aplicados para ensinar e aprender História. Além disso, a globalização e uma relativa homogeneização do consumo colaboram para a criação de uma série de elementos comuns entre alunos de diferentes contextos sociais e culturais, o que contribui para a elaboração de recursos didáticos.




        Esse fundo contextual comum facilita a abordagem didática inicial, pois permite que o professor tenha mais chances de encontrar elementos compartilhados pelos alunos. O psicólogo David Ausubeli, citado por Freitas e Francisco (2012, p. 5), identifica em sua teoria os conceitos subsunçores, que são como áreas de encaixe nas quais é possível acoplar novos conhecimentos. Essas áreas não estão soltas, e sim ligadas à estrutura cognitiva dos alunos, ou seja, ao conjunto de conhecimentos e à visão de mundo que eles já têm. Quando ocorre essa relação do novo conteúdo com os conteúdos já presentes na estrutura cognitiva dos alunos, a aprendizagem torna-se ­significativa (Freitas; Francisco, 2012, p. 5).




        Assim, um dos princípios didáticos mais valiosos é reconhecer que os alunos já detêm uma compreensão do mundo e que o trabalho com novos conteúdos não pode deixar de lado esse conjunto de conhecimentos, mas, ao contrário, partir dele. Dessa forma, uma das preocupações didáticas que devem estar presentes no processo de elaboração de qualquer recurso diz respeito à possibilidade de aproximar o novo tema de elementos já conhecidos pelos alunos. Com base na tirinha da Figura 1.2, reflita: Qual termo há mais chances de um estudante não familiarizado com a história da Idade Média conhecer? Feudal ou pedal? Qual está mais próximo da realidade cotidiana da maioria das pessoas?




        

          Figura 1.2 – A necessidade de aproximar os conteúdos novos dos já conhecidos pelos alunos




          [image: ]Calvin & Hobbes, Bill Watterson © 1990 Watterson/Dist. by Andrews McMeel Syndication

        




        Portanto, para desenvolver recursos didáticos, é importante conhecer quem são os alunos e quais são os contextos culturais, políticos e socioeconômicos em que estão inseridos, pois só assim o professor poderá saber quais são os recursos mais adequados para a abordagem dos novos conteúdos.




        No caso de algumas disciplinas e de determinados conteúdos, essa aproximação pode ser mais simples. Na Matemática, por exemplo, a multiplicação é uma derivação e uma forma de agilizar a adição. Esse é um caso de desenvolvimento de um novo conteúdo (multiplicação) com base em um conteúdo prévio (adição) da própria disciplina. Há, pois, um requisito prévio para o entendimento e a apreensão das temáticas novas, configurando-se um processo cumulativo. Além disso, essas duas operações têm uma aproximação bastante prática e funcional com os problemas cotidianos das pessoas. Estabelecer essas relações no estudo da História é algo mais complexo.




        Algumas relações entre conteúdos históricos são passíveis de definição. Por exemplo, o estabelecimento do feudalismo deriva das invasões dos povos germânicos na parte europeia do Império Romano. No entanto, o feudalismo pode ser estudado independentemente do Império Romano, pois tem uma dinâmica e uma historicidade próprias.




        Uma relação que poderia ser estabelecida concerne à reflexão sobre a situação da mulher na sociedade romana com base na análise de sua vida pública e privada. A exposição do tema poderia calcar-se em dois subsunçores: o conhecimento que os alunos têm acerca da sociedade romana e a situação da mulher atualmente. O recomendado é fazer uma abordagem prévia de um dos subsunçores, como forma de ativá-lo. Um exemplo seria a proposição de uma pergunta cuja resposta é simples: “Quem era, na sociedade romana, o sexo dominante?”. Com esse tipo de questão, a intenção seria fazer com que, em busca da resposta, os alunos recorressem ao que conhecem: a sociedade em que vivem. Ao retomarem a ideia de que ela é patriarcalista, ou seja, uma estrutura social controlada pelo gênero masculino, os alunos poderiam pensar em algo como: “Será que os romanos também eram patriarcalistas?”. O próximo passo seria justamente fazer a associação com a sociedade romana. Caso isso não ocorresse nesse momento, na hipótese de ainda não haver o conhecimento sobre o mundo romano, na etapa seguinte, ou seja, no estudo da sociedade romana, os alunos poderiam fazer essa associação.




        Podemos considerar, ainda, outro exemplo: ao descobrirem que as mulheres romanas se casavam entre os 12 e os 18 anos com homens de 30 a 40 anos, os alunos com frequência esboçam alguma reação, pois, de alguma forma, costumam relacionar essa informação com os padrões observados no próprio cotidiano.




        Uma possibilidade é apresentar aos alunos um conjunto já pronto de conhecimentos sobre a sociedade romana e instigá-los a realizar uma pesquisa sobre o mesmo assunto, de maneira a permitir outras descobertas. Por exemplo, um aluno que ainda não tenha estudado a sociedade romana poderia desenvolver o estudo sobre esse tópico com base em um aspecto específico, como a vida pública da mulher romana. Esse conteúdo permite estabelecer relações com características da vida pública da mulher contemporânea. Nesse sentido, uma abordagem didática poderia, por exemplo, questionar o comportamento da mulher na sociedade contemporânea. Os alunos poderiam comparar essa realidade com a situação da mulher em Roma e, então, seriam instigados a pesquisar como era a sociedade romana de forma mais ampla. Essa pesquisa suscitaria a reflexão sobre outros aspectos, como a situação do homem na Roma Antiga.




        Essa proposta de situação de aprendizagem culminaria em uma compreensão de como as sociedades humanas são mais complexas e estão além de visões binárias que sustentam entendimentos simplistas como o expresso em “mulher é oprimida e homem é opressor”. A forma de trabalho aqui apresentada conduziria os alunos a uma compreensão de que as mulheres romanas eram submissas e privadas daquilo que era mais importante naquela sociedade, ou seja, a arte da discussão, da oratória e da política. Porém, ao descobrirem que elas escreviam, cuidavam da aparência e organizavam banquetes, os alunos poderiam desenvolver uma compreensão que ultrapassa a perspectiva binária mencionadai.




        Esse só foi um exemplo, um estímulo para que se pense em outras possibilidades, sempre buscando-se estabelecer uma relação entre a temporalidade dos alunos e a do conteúdo histórico. Esse trabalho comparativo exerce uma função dupla no ensino de História: promove a aproximação didática com a realidade dos alunos, o que permite o desenvolvimento do novo conteúdo, e possibilita a percepção das diferentes temporalidades de cada situação.




        
1.2.2 História do ensino de História




        Por que é necessário conhecer a história do ensino de História no Brasil? Isso é importante porque permite entender como diferentes justificativas foram dadas para que a História fosse ensinada. Para o professor, é fundamental conhecer essa história para poder localizar-se no processo histórico e compreender sua função profissional, não só como docente, produtor de recursos didáticos e pesquisador do ensino, mas também como agente social responsável pelo estudo do passado e pela (re)construção da História.




        Os principais educadores durante o período colonial foram os jesuítas. A visão deles de História era a cristã, a qual foi formulada ao longo da Idade Média. Para os cristãos, a História era uma revelação, pois narrava a queda da humanidade até sua salvação, iniciada com a vinda de Cristo. Essa influência cristã existe até hoje. Além de alguns feriados, o exemplo mais visível de tal influência é a contagem dos anos, que se inicia com a data atribuída ao nascimento de Jesus Cristo (Löwith, 1991, p. 184-185).




        A visão cristã, ao assumir a compreensão da História como um processo universal e dirigido pela vontade de Deus, concebe a humanidade como única e não plural. Logo, há uma crença em uma essência universal do ser humano. Entende-se que, sendo universal a mensagem de Deus, a humanidade deve compreendê-la de uma única maneira. Com isso, todos os acontecimentos históricos e todas as pessoas envolvidas neles convergem para uma única História. Nesse contexto, o estudo histórico se torna importante porque é preciso compreender e explicar como os eventos que ocorreram ao longo do tempo são desígnios de Deus para um fim único (Löwith, 1991, p. 169-170). Estudar a História, portanto, permite aprender sobre o mundo e sobre os caminhos de Deus e, por isso, tem uma função pedagógica (Bourdé; Martin, 1990, p. 16).




        Se, entre 1549 e 1759, os principais educadores no Brasil eram os jesuítas e seu plano de educação era embasado na concepção cristã da História, como era a educação e o ensino de História? Consistia no ensino da cultura geral, que era a busca pela erudição, ou seja, pelo conhecimento dos autores clássicos e dos principais nomes e eventos da História. Essa educação pouco se relacionava com a realidade da colônia. Os estudos eram privados, isto é, os alunos seguiam uma prescrição do mestre, que orientava o método, o conteúdo e o horário de estudo. As aulas eram expositivas, e a repetição era um dos principais recursos didáticos. Dessa forma, cabia aos alunos decorar. As avaliações eram escritas e orais (Veiga, 2006, p. 33-34), e a educação formal era restrita a poucas pessoas, excluindo grande parte da população, que era analfabeta (Shigunov Neto; Maciel, 2008, p. 175).




        Podemos imaginar, então, que entre os jesuítas não existia uma grande preocupação com a didática. O ensino era formal e a aprendizagem era medida pelo conhecimento que os alunos conseguiam acumular. Assim, a didática consistia nas normas que orientavam a prática de quem ensinava e a forma como os alunos deviam estudar. Essas regras definiam como deveriam ser ministradas as aulas, determinando o ritmo de desenvolvimento dos conteúdos e o processo de ensino (Veiga, 2006, p. 34-35).




        Logo após a Independência do Brasil, cabia aos alunos aprender sobre a Constituição do Império e a história do Brasil. O ensino de História baseava-se em leituras, pois alguns dos materiais lidos no processo de alfabetização tinham a função de afirmar os deveres com a pátria e seus dirigentes. Era, portanto, uma formação moral e cívica, que persistiu até o século XX. O objetivo era desenvolver os ideais de pátria e nação (Bittencourt, 2008, p. 61, 64).




        Essa ideia de formar um senso de compromisso com a pátria e com a nação decorria das pesquisas e dos estudos desenvolvidos pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), fundado em 1838. Essa entidade fornecia às elites e ao Estado imperial uma visão homogênea do que era o Brasil, responsabilizando-se por narrar o processo de constituição da nação. Esse modo de conceber o conhecimento histórico era claramente iluminista, entendendo-se que o topo da pirâmide social, esclarecido e conhecedor dos mistérios da História, deveria iluminar o restante do corpo social. Aliás, uma das tarefas que o IHGB se atribuía era o incentivo ao ensino de História na rede pública (Guimarães, 1988, p. 5-11).




        Com isso, podemos notar que, em sua origem, a preocupação de ensinar história do Brasil está claramente ligada à construção da identidade nacional. Então, quais seriam as características dessa História? É uma História que pressupõe o progresso, ou seja, apresenta-se o processo histórico com início em uma situação supostamente mais atrasada (o Brasil indígena, antes dos portugueses); com o passar do tempo, a sociedade, a moral, a cultura teriam passado por um aprimoramento. Nessa perspectiva, esse avanço estaria associado ao homem branco que, ao colonizar a América e o Brasil, trouxe a civilização a essas terras. Esse elemento branco seria importante porque transformou o Brasil em uma nação, ao integrar geograficamente um território amplo e fragmentado. Logo, a concretização da história do Brasil ocorreria atrelada às conquistas geográficas que constituíram o território nacional. A História revela, pois, o processo de integração nacional e, com isso, parte da identidade nacional dependia da História. A ideia de nação e de identidade brasileira que o IHGB e o Império transmitiam estava vinculada a um processo de continuidade de uma ação civilizadora que tivera início com a colonização portuguesa. A nação, o Estado e a Coroa eram uma continuidade da Europa, até mesmo pela constituição de uma civilização branca e nos moldes europeus (Guimarães, 1988, p. 6, 8, 14-15; Cerri, 2010, p. 264-266).




        Excluíram-se dessa visão de História os indígenas e os afrodescendentes. Colocados à margem da história do Brasil, os afrodescendentes eram considerados obstáculos para se chegar ao estágio de civilização. Nesse sentido, a escravidão era concebida como um risco ao projeto nacional e, por isso, os negros eram pouco estudados pelo IHGB (Guimarães, 1988, p. 7, 17, 22). Já os indígenas foram objeto de mais estudos, pois havia a preocupação de assimilá-los na história do Brasil. O controle do elemento indígena tornou-se importante, já que ajudaria a assegurar regiões de fronteiras e eles poderiam tornar-se mão de obra (Guimarães, 1988, p. 7, 17-18, 21).




        Essas características compõem aquilo que Cerri (2010, p. 264-265) chama de código disciplinar da História, isto é, uma forma específica de interpretar a história brasileira, que resulta em uma representação do Brasil com certas características gerais. Um exemplo é o mito de que o Brasil foi o palco de mudanças pacíficas. Por trás desse mito está o discurso que propaga a ideia de uma identidade unificadora e de colaboração mútua entre as diferentes classes e etnias.




        Foi também no século XIX, a partir de 1870, sob a influência iluminista e, sobretudo, positivistai, que o ensino religioso começou a perder força. No entanto, não se abandonou a crença na existência de um homem universal, com uma natureza única e dotado de razão. A centralidade da relação ensino-aprendizagem estava na figura do professor, compreendido como um portador da verdade universal e enciclopédica. O professor era concebido como alguém que sabe agir racionalmente, motivo pelo qual a relação professor-aluno é pautada na autoridade e na hierarquia, sendo, pois, desigual. Os alunos eram tidos como mero receptores e deviam ter uma postura passiva. Os conteúdos seriam verdades prontas, definitivas e universais. Os métodos para transmitir o saber também eram considerados excelentes, e a formação didática do professor consistiria em aprender esses métodos e a forma de aplicá-los. Caberia ao docente, assim, garantir a disciplina e a ordem, sem perturbações durante a aula, meramente expositiva. Por se tratar de uma visão do conteúdo como um conhecimento que reflete o mundo, não se espera que as atividades de ensino e aprendizagem se relacionem criticamente com a sociedade e a escola (Veiga, 2006, p. 35-36).




        Logo após a Proclamação da República, os conceitos de preservação da ordem e de respeito à hierarquia como formas de progresso da nação continuaram a se propagar com força. Esses conceitos também serviam para tentar disciplinar o contingente de imigrantes europeus que chegava, principalmente mediante a exaltação dos personagens da vida pública, tomados como exemplos morais (Bittencourt, 2008, p. 61-64).




        Ribeiro (1992, p. 86-115) observa que, no início do século XX e da República, o Estado, ainda dominado por fazendeiros ou por políticos ligados a eles, não via legitimidade nos movimentos populares, tratando-os como inimigos e como assunto de polícia, o que refletia ainda uma ideologia positivista e baseada no lema “Ordem e progresso”. Ocorria o crescimento industrial, acompanhado pela organização da classe média e por sua busca por representação política. Em paralelo, os movimentos operários e as vertentes políticas que os representavam começaram a se organizar cada vez mais para lutar por seus interesses. Nesse ambiente, instalou-se certa relação de disputa e conflito, que alcançou, inclusive, a educação. Na segunda metade da década de 1930, o ensino médio adquiriu um caráter profissionalizante, visando atender à demanda de mão de obra especializada que havia surgido atrelada ao desenvolvimento industrial.




        Além de ser objeto de disputas políticas, a educação também se tornou um espaço de debate profissional, uma vez que já se destacavam pessoas dedicadas exclusivamente à área. Isso garantiu mais autonomia à educação, pois ela passou a ser vista como um campo com problemas e questões próprias e com potencial para alterar a sociedade. É importante ressaltar o papel desempenhado pelos professores para a conquista dessa independência. Isso fez com que a educação assumisse premissas e finalidades próprias, não estando mais atrelada a uma compreensão e a um direcionamento exclusivamente religiosos ou políticos (Ribeiro, 1992, p. 99-112).




        A pluralidade das disputas políticas se manifestou principalmente no início da década de 1930, antes e depois do golpe de Estado. Essas circunstâncias atrasaram a elaboração de um plano de governo e, portanto, de um plano educacional. Como uma resposta a esse atraso, em 1932, por iniciativa de alguns educadores, foi publicado o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova. Instaurou-se no campo educacional, assim, uma oposição entre os tradicionalistas, cuja maioria era de concepção católica, e os educadores influenciados por novas propostas, principalmente associadas ao Manifesto. Nesse momento de embates em torno da educação, os católicos acusaram os integrantes da Escola Nova de serem partidários do comunismo, em virtude da crença destes de que o ensino deveria ser responsabilidade do governo. O movimento caracterizava-se por uma concepção mais ligada à atividade humana e centrada na proposta de formação de um novo tipo de homem, condizente com os princípios democráticos; além disso, defendia que todos tinham o direito de se desenvolver e que era preciso valorizar a criança e respeitar suas particularidades. Nesse sentido, os problemas educacionais seriam resolvidos no âmbito escolar, com base em uma proposta que não previa a necessidade de relevar a realidade brasileira em suas esferas política, econômica e social. Assim, o problema educacional era concebido como um problema escolar e, por isso, valorizava-se o ensinar bem como algo técnico (Ribeiro, 1992, p. 86-115; Veiga, 2006, p. 36-38).




        Entre 1931 e 1932, realizou-se a Reforma Francisco Campos, a qual organizou o regime universitário e o ensino superior e contribuiu para a fundação da primeira universidade brasileira, em 1934: a Universidade de São Paulo. Nela, também surgiu a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, a primeira a funcionar conforme a reforma e a ter a Didática como disciplina nos cursos de formação de professores, segundo a convicção de que qualificar o magistério era necessário para renovar o ensino. Ainda em 1934, promulgou-se a nova Constituição, com a qual se buscou aliar os interesses dos tradicionalistas e dos escolanovistas, o que conferiu à educação um caráter contraditório, porém de equilíbrio entre as duas influências (Ribeiro, 1992, p. 91-105; Veiga, 2006, p. 36-38).




        Entretanto, em 1937, com o golpe de Estado dado por Getúlio Vargas, o regime ditatorial esfriou os debates educacionais, e o reconhecimento dos profissionais de educação passou a estar relacionado às posições políticas que ocupavam (Ribeiro, 1992, p. 105-117; Veiga, 2006, p. 37).




        Ainda na década de 1930, conforme Bittencourt (2008, p. 67), presenciou-se no Brasil a consolidação de uma memória histórica nacional e de uma consciência patriótica, ambas promovidas pelo Ministério da Educação. Com isso, houve uma rígida centralização dos conteúdos escolares, eliminando-se os aspectos regionais que caracterizavam o que era ensinado anteriormente, principalmente em História. Nesse período, foi retomado fortemente, por exemplo, o culto a Tiradentes como herói nacional.




        Com o fim do Estado Novo, houve poucas mudanças no campo da didática e em sua concepção. Nesse momento, a didática ainda se concentrava mais nos processos metodológicos do ensino e menos nos mecanismos e nas formas de aprendizagem (Veiga, 2006, p. 39).




        A pedagogia adquiriu, de 1960 a 1968, um aspecto mais tecnicista, como resultado da permanência dos militares no poder e de sua administração tecnocrata, principalmente após o golpe de 1964. A base dessa concepção era a ideia de uma neutralidade científica somada à crença na racionalidade, na eficiência e na produtividade, características que permeavam o discurso do governo militar. Essa caracterização também estava presente na didática, que buscava a eficácia e a eficiência no processo educativo, tornando-se, com isso, parte formal do ensino. A didática e o planejamento se baseavam em materiais institucionais, como o livro didático, e determinavam o que alunos e professores deveriam fazer e como e quando o fariam. A posição do professor era a de mero executor de diretrizes e estratégias de ensino, de aplicador de exames e, muitas vezes, de planos não elaborados por ele ou concebidos conforme regras predeterminadas. A didática, então, tornou-se um meio para alcançar os resultados previstos e planejados, em um contexto no qual quem a executava não era quem a planejava (Veiga, 2006, p. 40-41).




        Portanto, durante muito tempo, no Brasil, o ensino de História foi bastante rígido e pouco preocupado com a realidade do aluno. Assim, tratava-se de uma História desvinculada da percepção do estudante, imposta pelas autoridades – que incluíam desde o Estado até o professor – e ensinada por meio de uma didática pouco flexível, tal como ilustra a charge da Figura 1.3: um ensino que busca incutir a História à base de marteladas.




        

          Figura 1.3 – A (re)escrita da História e uma didática “a marteladas”




          [image: ]Fonte: ANGELI, 2010.

        




        Após 1974, com o início da lenta abertura política do Brasil, começaram a surgir estudos educacionais críticos ao modelo implantado desde 1964. Uma dessas correntes, chamada por Veiga (2006, p. 43-44) de crítica ou dialética, visava a uma educação mais voltada ao social, posicionada contra aquilo que denunciava ser uma escola que buscava reproduzir a estrutura social vigente. Para Veiga (2006, p. 44), essa corrente valorizou os aspectos políticos da educação em detrimento dos elementos didáticos e pedagógicos. Com isso, a didática adquiriu contornos sociológicos, filosóficos e históricos, deixando em segundo plano o aspecto técnico. Essa concepção chegou até mesmo a desacreditar a importância da didática como recurso essencial ao professor (Veiga, 2006, p. 42-43).




        A partir da década de 1980, a educação deixou de se centrar somente no professor ou no aluno e passou a ser compreendida como um processo mais integrado e voltado para a formação humana e para a realização do indivíduo como ser social. Os projetos que surgiram nesse momento correspondiam à pretensão de se constituir uma escola mais crítica. Desse modo, a didática começou a ser concebida como um estudo e uma prática que vão além dos métodos e das técnicas e que buscam associar a escola com a sociedade, o conteúdo com a forma, o ensino com a pesquisa e a avaliação e o professor com o aluno. Essa concepção renovada da didática trouxe ao professor a consciência de que as atividades de ensino e aprendizagem devem estar mais associadas à realidade educacional na qual ele atua, considerando-se sempre as relações entre o que se ensina e o contexto dos alunos e da escola (Veiga, 2006, p. 44).




        Portanto, ao longo do século XX, com alguns recuos, emergiu e fixou-se uma concepção crítica da didática, que não restringe mais o professor aos limites da sala de aula e o obriga a refletir sobre suas estratégias de ensino e as situações de aprendizagem que promoverá com seus alunos. Tais reflexões devem ser permanentes e concomitantes à formação docente, que é contínua. Essa nova concepção de didática também leva o professor a entender que não há uma fórmula nem uma receita infalíveis para a atividade pedagógica, cabendo a ele, como agente crítico da educação, tornar o conteúdo disponível a todos os alunos, perceber as contradições da sociedade e usá-las como situações de aprendizagem também críticas, contextualizadas e socialmente relevantes (Veiga, 2006, p. 44).




        Essa concepção crítica da didática, vigente na atualidade, condiz com o que o ensino de História visa propiciar, ou seja, a formação de uma visão crítica do mundo e da sociedade. No caso dessa disciplina especificamente, trata-se de formar uma visão crítica baseada na temporalidade e nas diferenças que ela produz. O desafio do professor é, atualmente, levar os alunos a participar da construção do conhecimento e da produção da História.




        Síntese




        Neste capítulo, destacamos que a didática da História consiste na reflexão sobre os métodos utilizados para ensinar e aprender História, considerando os aspectos da relação professor-aluno, que é mais complexa do que uma simples definição deste como sujeito que ensina e daquele como sujeito que aprende.




        Na sequência, buscamos lembrar que o conhecimento histórico é particularmente complexo, pois a denominação História pode referir-se tanto àquilo que já aconteceu quanto ao trabalho dos historiadores de seleção e recorte das fontes disponíveis do passado com vistas à (re)construção da História.




        Sendo um dos princípios didáticos justamente tentar aproximar o conteúdo a ser ensinado daquilo que os alunos já conhecem e de sua realidade, mostramos que a História encontra uma dificuldade particular, pois é uma disciplina que trata do passado e, muitas vezes, de uma realidade distante da conhecida pelos alunos. Alternativamente, propusemos que se pense o ensino de História como uma forma de os alunos refletirem sobre a sociedade em que vivem para compreendê-la melhor.




        Essa proposta didática é relativamente recente, formulada ao longo do século XX, tendo substituído uma tradição iniciada com os jesuítas, calcada em um ensino embasado na memorização e em uma proposta didática metodologicamente rígida e regrada. O ensino também era feito unilateralmente, centrado no professor como agente que forma os alunos, considerados meros receptores. Após a Independência do Brasil, a essa estrutura de ensino foi acrescentada a finalidade de formação cívica. Estudar a história do Brasil era, portanto, compreender o processo de formação da nação e desenvolver a consciência do que é ser brasileiro.




        Finalizamos nossa abordagem ressaltando que foi somente em meados da década de 1980 que a didática conseguiu consolidar-se plenamente como um campo profissional, deixando de ser tão somente um espaço orientado pelas disputas político-partidárias e pelos interesses das autoridades políticas. Essa mudança também trouxe novas reflexões sobre o ensino de História, de modo a pensá-lo criticamente e no contexto de um concepção em que os alunos são tomados como agentes da produção do conhecimento histórico.




         



        Indicações culturais




        Filmes




        ENTRE os muros da escola. Direção: Laurent Cantet. França: Sony Pictures Classics; Imovision, 2008. 128 min.




        O filme retrata diversas situações com as quais os professores se deparam em suas atividades. Narra a história de um professor em uma escola na periferia de Paris e as dificuldades que ele encontra para atrair o interesse dos alunos diante da realidade complexa e desmotivadora que vivem.




        O CLUBE do imperador. Direção: Michael Hoffman. EUA: Universal Pictures, 2002. 109 min.




        O filme possibilita refletir sobre as questões envolvidas no processo de ensino-aprendizagem, sobre as dificuldades éticas existentes na atividade de ensino e sobre as responsabilidades do professor em relação aos alunos, até mesmo após o fim da atividade escolar e na vida adulta destes.
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